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GOVERNADORIA DO ESTADO

GABINETE DO GOVERNADOR

ESTADO DO ACRE
DECRETO N°9.670, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018
Disp&e sobre a reposicao florestal no Estado do Acre.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuigao que lhe
confere o art. 78, inciso VI, da Constituigdo Estadual,

DECRETA:

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto dispde sobre a reposigéo florestal no Estado do
Acre em consonancia com o art. 33 da Lei Federal n° 12.651, de 25 de
maio de 2012.

Art. 2° As pessoas fisicas ou juridicas que utilizam matéria-prima flores-
tal em suas atividades deverao se suprir de recursos oriundos de:

| — florestas plantadas;

Il — Plano de Manejo Florestal Sustentavel - PMFS de floresta nativa
aprovado pelo érgéo competente do Sistema Nacional do Meio Ambien-
te - Sisnama;

Il — supresséo de vegetagao nativa autorizada pelo érgédo competente
do Sisnama;

IV — outras formas de biomassa florestal definidas pelo érgédo compe-
tente do Sisnama.

Art. 3° A reposicao florestal € a compensacéo do volume de matéria-pri-
ma utilizado de vegetacao nativa pelo mesmo volume de matéria-prima
resultante do plantio florestal para geragéo de estoque ou recuperagao
de cobertura florestal, numa das seguintes modalidades:

| — plantio florestal direto;

Il — plantio florestal indireto.

Art. 4° Sao obrigadas a reposigao florestal as pessoas fisicas ou juridi-
cas que:

| — utilizam matéria-prima florestal oriunda de supresséo de vegetagédo
nativa;

Il — detenham autorizagao para supressao de vegetacao nativa.

§1° Quando o utilizador adquirir a matéria-prima florestal de terceiro
detentor de autorizagdo para supressédo de vegetagao nativa, ambos
serdo obrigados a reposigao florestal, salvo se algum deles assumir, por
escrito, a totalidade da obrigagéo, quando o outro podera se exonerar
apresentando o documento comprovatério desse acordo.

§2° A supressdo de vegetagdo nativa sem ou desconforme a autoriza-
¢éo também obriga a reposicéo florestal o utilizador e o alienante da
matéria-prima florestal, sem prejuizo das sangbes civeis, administrati-
vas e criminais cabiveis.

§3° A reposicéao florestal deve ser realizada no Estado do Acre quando
nele ocorrer a supressao de vegetagao nativa utilizada como matéria-
-prima florestal.

§4° A reposicao florestal devera ser realizada com o plantio de espécies
nativas, salvo quando a lei admitir o plantio de espécies exdticas.

§5° A comprovagéo da reposigéao florestal pelo utilizador ou alienante de
matéria-prima florestal, ndo processada ou em estado bruto, oriunda de
supressdo de vegetacgao nativa, devera ser realizada dentro do periodo
de vigéncia da respectiva autorizagéo.

Art. 5° Sao isentos da reposigao florestal aqueles que utilizem:

| — costaneiras, aparas, cavacos ou outros residuos provenientes da
atividade industrial;

Il — matéria-prima florestal:

a) oriunda de PMFS;

b) oriunda de floresta plantada;

c) ndo madeireira.

§1° A isencéo da reposicao florestal ndo desobriga o interessado da
comprovagao perante a autoridade competente da origem do recurso
florestal utilizado.

§2° Também séo isentos da reposicéo florestal os outros residuos de
supresséao de vegetagdo autorizada pelo Instituto de Meio Ambiente do
Acre — IMAC, como raizes, tocos, galhadas, inclusive os oriundos de
corte de arborizacéo urbana, dentre outros, visando evitar o desperdicio
de recursos florestais.

§3° O detentor de autorizagéo para supressao de vegetacédo nativa sera
desobrigado da reposicéo florestal se a matéria-prima florestal for utilizada
para consumo proprio ou se nao for efetivamente utilizada ou alienada.
§4° E isenta da reposicdo florestal a supresséo de vegetagao nativa au-
torizada pelo IMAC para utilizagdo da matéria-prima florestal em obras
de utilidade publica e de interesse social, assim definidos em lei.
CAPITULO Il

DA REPOSICAO FLORESTAL MEDIANTE PLANTIO FLORESTAL
DIRETO

Art. 6° A reposicgao florestal mediante plantio florestal direto consiste na
plantagao, pelo utilizador ou alienante da matéria-prima florestal supri-
mida, em area propria ou alheia, de espécies florestais, preferencial-
mente nativas, feito sob a supervisdo da Secretaria de Estado de Meio
Ambiente — SEMA.

§1° Incumbe ao IMAC aferir se o plantio de espécies exdticas esta de
acordo com a lei.

§2° A volumetria da matéria-prima florestal a ser reposta, as espécies e o
numero minimo de individuos a serem plantados seréo estabelecidos pelo
IMAC, no processo de autorizacéo para supressao de vegetacao nativa.
§3° Os optantes pela reposigao florestal mediante plantio florestal direto de-
verdo apresentar projeto técnico ou levantamento circunstanciado a SEMA.
§4° Aprovado o sobredito projeto técnico pela SEMA, o IMAC podera ex-
pedir a autorizacdo para supressao de vegetagéo nativa, condicionada
a comprovacao da reposicao florestal no prazo de vigéncia da respecti-
va autorizagéo junto a SEMA.

§5° Somente se considera cumprida a reposigédo florestal mediante
plantio florestal direto com o efetivo plantio de espécies florestais, certi-
ficado apds vistoria técnica da SEMA, e a comprovacédo documental da
vinculagéo desse plantio a reposigéo florestal.

§6° A comprovagao da vinculagdo do plantio florestal a reposigéo flo-
restal sera feita através de Termo de Vinculagédo a Reposigcéo Florestal,
0 qual também devera ser assinado pelo proprietario ou possuidor da
area, quando esta néo pertencer ao responsavel pelo plantio.

§7° O detentor de autorizagdo para supresséo de vegetacdo nati-
va, comprovando que ndo extraiu, ndo utilizou ou nédo alienou toda a
matéria-prima objeto da autorizagéo, podera requerer o cancelamento
proporcional do débito de reposicao florestal ou, conforme o caso, o rea-
proveitamento do excedente do crédito de reposicao florestal em futuras
autorizagdes para supressao de vegetagao nativa.

CAPITULO Il

DA REPOSICAO FLORESTAL MEDIANTE PLANTIO FLORESTAL
INDIRETO

Art. 7° A reposicao florestal mediante plantio florestal indireto consiste na
apresentacao, pelo utilizador ou alienante da matéria-prima florestal supri-
mida, de certificado de crédito de reposicao florestal, emitido pela SEMA.
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§1° O certificado de crédito de reposicao florestal € titulo representati-
vo de floresta efetivamente plantada, emitido apos vistoria técnica da
SEMA, a qual estimara a volumetria da matéria-prima florestal, contabi-
lizando como crédito.

§2° A SEMA registrara as operagoes de certificagao e transferéncia de
créditos de reposicao florestal, de apuragao de débitos de reposicao flo-
restal e de compensacéo entre créditos e débitos de reposigao florestal,
visando evitar duplicidades.

§3° A operacao de transferéncia de créditos de reposicao florestal so-
mente sera aceita para fins de reposicao florestal se previamente infor-
mada a SEMA.

§4° O débito de reposigéo florestal obsta a expedi¢do de autorizagao para
supressao de vegetagéo nativa, devendo a SEMA comunicar ao IMAC os
eventuais débitos de reposicao florestal existentes no Estado do Acre.

§5° A vinculagao de florestas plantadas a reposicéo florestal sera feita
mediante Termo de Vinculagdo a Reposigao Florestal, ndo importando
a data do plantio, bastando que ndo tenha sido vinculada a nenhuma
outra finalidade incompativel.

§6° O plantio de espécies florestais nativas em areas de preservagao
permanente e de reserva legal degradadas podera ser utilizado para a
geragao de crédito de reposicao florestal.

§7° A SEMA publicara os certificados de crédito de reposigao florestal
emitidos.

§8° O certificado de crédito de reposicéo florestal sera cancelado pela
SEMA se constatada, pela SEMA ou pelo IMAC, a desvinculagdo da
floresta plantada quanto a reposigao florestal.

Art. 8° Pessoas fisicas e juridicas poderao se habilitar na SEMA para a re-
alizagao de plantio objetivando a geragéo de crédito de reposigao florestal.
CAPITULO IV

DA VOLUMETRIA

Art. 9° Para fins de reposicéo florestal, deveréo ser plantados, no mini-
mo, 8 (oito) individuos para cada individuo explorado.

§1° No caso de supressdo de espécies ameagadas de extingdo classi-
ficadas como vulneraveis, a reposicéo florestal prevista no caput sera
realizada no mesmo imoével rural em que ocorreu a supressao, mediante
o plantio de individuos da mesma espécie suprimida.

§2° Destinando-se a supressdo de vegetagdo nativa a utilizagdo no
proprio imovel rural, as espécies ameagadas de extingédo classificadas
como vulneraveis seréo repostas na forma do § 1°.

Art. 10. A SEMA e o IMAC, nas respectivas esferas de competéncia,
deverao monitorar e fiscalizar o cumprimento da reposicao florestal.
§1° Ao final do ciclo, sera aferido o volume efetivamente gerado pelo
plantio, podendo haver o langamento de débito ou crédito de reposicao
florestal, conforme a volumetria observada tenha ficado abaixo ou aci-
ma do volume devido.

§2° Havendo langamento de débito de reposigao florestal, o plantio com-
plementar devera ser comprovado no prazo de 1 (um) ano, contado a
partir da notificagao do responsavel.

CAPITULO V

DISPOSICOES FINAIS

Art. 11. O plantio de espécies florestais para fins de reposicéo florestal
obedecera ao Zoneamento Ecoldgico Econdémico - ZEE do Estado do
Acre, com prioridade para resolugdo de passivos ambientais, em es-
pecial nas areas de reserva legal e de preservagéo permanente, bem
como nas areas que viabilizem a implantagéo de planos de manejo flo-
restal sustentavel.

Art. 12. A pessoa fisica ou juridica que descumprir a obrigagao de repo-
sicao florestal fica sujeita a suspensao do fornecimento do documento
habil para autorizar o transporte e o armazenamento de produto e sub-
produto florestal.

Art. 13. A reposicgao florestal, além deste Decreto, devera observar a
legislagao federal pertinente, cabendo a SEMA e ao IMAC, nas respecti-
vas esferas de competéncia, editar normas complementares.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 15. Fica revogado o Decreto n° 4.872, de 23 de novembro de 2012.
Rio Branco-Acre, 24 de setembro de 2018, 130° da Republica, 116° do
Tratado de Petrépolis e 57° do Estado do Acre.

Tido Viana
Governador do Estado do Acre




